
 

REQUERIMENTO Nº 33/2023 

Requer a instauração de Comissão Especial, 

para os fins que especifica. 

 

 

Senhor Presidente, 

Os vereadores abaixo subscritos, nos termos do artigo 79 do Regimento 

Interno da Câmara, vêm requerer a instalação de uma Comissão Especial, 

destinada a realizar a verificação, acompanhamento, análise e fiscalização do 

processo de planejamento, contratação e execução de obras e serviços de 

engenharia pelo Executivo, a fim de subsidiar de forma efetiva a função 

fiscalizadora do Legislativo. 

Conforme audiência pública realizada nesta Casa no dia 15 (quinze) de 

fevereiro deste ano, e por diversas vezes relatado nesta Casa, é notória a 

existência de falhas nos procedimentos da Prefeitura e do DMAES, sendo 

necessário avaliar as etapas das obras e serviços, do planejamento até o 

recebimento definitivo (projetos, licitação, contratação, produção, execução e 

fiscalização). 

Instituir Comissão Especial visa garantir a possibilidade de dedicação 

específica ao tema, envolvendo no mínimo as obras já realizadas nos últimos 

2 (dois) anos e as novas obras a serem contratadas/executadas, permitindo a 

fiscalização (obras/serviços já executados) e o controle concomitante (novas 

obras/serviços). 

Entendemos que, neste momento falta o fato certo e determinado 

específico a justificar a instauração da Comissão Parlamentar de Inquérito, pois 

diversas são as argumentações e justificativas quanto aos problemas 

relacionados à má qualidade das obras/serviços, o que levaria à nulidade dos 

trabalhos. 

A Comissão Especial permitirá a obtenção de informações específicas, 

de forma mais detalhada, podendo ensejar outras medidas, inclusive a própria 

abertura de Comissão de Inquérito, nos termos do Regimento. 

Pretende-se com a Comissão, verificar as obras/serviços realizados de 

forma direta (pessoal/material próprios) e indireta (contratação) pela Prefeitura 

e pela autarquia DMAES, isolada ou conjuntamente.  

O Poder Legislativo deve fazer o uso do seu poder-dever de fiscalizar, 

para que os fatos possam ser apurados e, identificada qualquer suspeição de 

irregularidade, possamos adotar as medidas pertinentes. 



 

Entendemos ser apropriada a fixação do prazo de no mínimo 6 (seis) 

meses para que os trabalhos possam ser realizados de forma adequada. 

Ponte Nova - MG, 28 de fevereiro de 2023. 
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